
 
A C Ó R D Ã O  
TC-001806.989.25-7  
(ref. TC-001103.989.21-6, TC-001104.989.21-5, TC-011754.989.23-4, 
TC-013207.989.21-1, TC-013718.989.22-1, TC-017895.989.20-0,  
TC-017903.989.20-0, TC-017907.989.20-6, TC-017912.989.20-9,  
TC-017920.989.20-9, TC-017979.989.20-9, TC-017980.989.20-6,  
TC-017987.989.20-9, TC-017990.989.20-4, TC-017991.989.20-3,  
TC-017996.989.20-8, TC-006068.989.21-9, TC-007457.989.21-8,  
TC-007560.989.21-2, TC-009719.989.16-2 e TC-009930.989.16-5) 

 
Embargante: José Bernardo Ortiz Monteiro Junior – Ex-
Prefeito do Município de Taubaté. 
Assunto: Contrato entre a Prefeitura Municipal de Taubaté 
e Essencial Medicina Integrada EIRELI, objetivando a 
prestação de serviço de urgência e emergência nas 
unidades: Pronto Socorro Municipal (PSM), UPA CECAP, 
Pronto Atendimento da Gurilândia (Futura UPA San 
Marino) e Pronto Socorro Infantil (PSI), no valor de 
R$34.492.500,00. 
Responsáveis: José Bernardo Ortiz Monteiro Júnior, José 
Antônio Saud Júnior (Prefeitos), João Ebram Neto 
(Secretário Municipal), Glauco Henrique Marini, Fabricio 
Grasnele Galvão Velasco (Diretores), Andréa Martins 
Faria, Luiz Henrique Domiciano (Chefes Municipais), Fábio 
Henrique da Cruz (Gestor Municipal), Roberta K. de 
Freitas, Kathia S. Gasch, José Luiz Chagas, Maria A. 
Rosselli, Mário Celso Peloggia, Leiza Lencioni Prado Leite, 
Marli Pinheiro, Maria Helena Firmino, Maristela A. Santos e 
Benedita Alessandra Loschi (Responsáveis pelo 
Recebimento do Objeto). 
Em Julgamento: Embargos de Declaração opostos contra 
acórdão do E. Tribunal Pleno, publicado no DOE-TCESP 
de 30/01/25, que negou provimento a Recursos Ordinários 
apresentados em face da decisão, publicada no DOE-
TCESP de 10/05/23, que julgou irregulares o pregão 
presencial, o contrato, os termos aditivos e a execução 
contratual, acionando o disposto no artigo 2º, incisos XV e 
XXVII, da Lei Complementar nº 709/93 e aplicando multa 
no valor de 160 UFESPs ao responsável José Bernardo 
Ortiz Monteiro Júnior, nos termos do artigo 104, inciso II, 
do mesmo Diploma Legal. 
Advogados: Leandro da Rocha Bueno (OAB/SP nº 
214.932), Ana Laura de Camargo (OAB/SP nº 105.543), 
Sorayne Cristina Guimarães de Campos (OAB/SP nº 
165.191), Jean José de Andrade (OAB/SP nº 269.886), 
Jayme Rodrigues de Faria Neto (OAB/SP nº 304.100), 
Marcela de Carvalho Carneiro (OAB/SP nº 230.471), 
Amanda Cunha Pellegrini Maia (OAB/SP nº 302.113), 
Eduardo Leandro de Queiroz e Souza (OAB/SP nº 



 
109.013), Graziela Nóbrega da Silva (OAB/SP nº 247.092), 
Rodrigo Pozzi Borba da Silva (OAB/SP nº 262.845), Karen 
Oliveira Bonfim (OAB/SP nº 410.314), Miriele Leticia 
Vidottida Silva (OAB/SP nº 418.136), Sarah Elaine Oliveira 
Suzin (OAB/DF nº 56.490) e outros. 

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ORDINÁRIO. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO. REDISCUSSÃO DO MÉRITO. 
EMBARGOS CONHECIDOS E REJEITADOS. 

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

ACORDA o E. Plenário do Tribunal de Contas do Estado 

de São Paulo, em sessão de 19 de março de 2025, pelo voto dos Conselheiros 

Renato Martins Costa, Relator, Cristiana de Castro Moraes, Dimas Ramalho, 

Sidney Estanislau Beraldo e Marco Aurélio Bertaiolli, e do Conselheiro Substituto 

- Auditor Samy Wurman, na conformidade das correspondentes notas 

taquigráficas, preliminarmente, conhecer dos Embargos de Declaração e, quanto 

ao mérito, rejeitá-los. 

Presente na sessão a Procuradora-Geral do Ministério 

Público de Contas Letícia Formosa Delsin Matuck Feres. 

Os autos estão disponíveis, mediante regular 

cadastramento, no Sistema de Processo Eletrônico – e-TCESP, na página 

www.tce.sp.gov.br. 

Publique-se. 

São Paulo, 10 de abril de 2025. 
 
 
ANTONIO ROQUE CITADINI                                                                            PRESIDENTE 
 
 
RENATO MARTINS COSTA                                                               RELATOR 

http://www.tce.sp.gov.br/

